
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1688900 - TO 
(2020/0083182-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : LUCAS LOPES RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. 
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA.
1. Enquanto a decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial asseverou a harmonia do acórdão 
recorrido com a jurisprudência deste Sodalício no que tange à 
aplicação do princípio da insignificância - Súmula n. 83/STJ, a 
necessidade de revolvimento de fatos e provas quanto ao pleito 
absolutório - Súmula n. 7/STJ, e, ainda, a ausência de 
ilegalidade na pena-base fixada nas instâncias ordinárias, no 
agravo regimental a defesa limitou-se a aduzir a impropriedade 
do julgamento monocrático do recurso.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado 
n. 182 da Súmula do STJ.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. CERCEAMENTO ANTE A 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA.
1. É cediço que "não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão 
regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame 
do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. Precedentes." (AgRg no AREsp 1359262/DF, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2020, 
DJe 02/06/2020)
2. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 18 de agosto de 2020.

JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1688900 - TO 
(2020/0083182-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : LUCAS LOPES RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. 
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA.
1. Enquanto a decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial asseverou a harmonia do acórdão 
recorrido com a jurisprudência deste Sodalício no que tange à 
aplicação do princípio da insignificância - Súmula n. 83/STJ, a 
necessidade de revolvimento de fatos e provas quanto ao pleito 
absolutório - Súmula n. 7/STJ, e, ainda, a ausência de 
ilegalidade na pena-base fixada nas instâncias ordinárias, no 
agravo regimental a defesa limitou-se a aduzir a impropriedade 
do julgamento monocrático do recurso.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado 
n. 182 da Súmula do STJ.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. CERCEAMENTO ANTE A 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA.
1. É cediço que "não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão 
regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame 
do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. Precedentes." (AgRg no AREsp 1359262/DF, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2020, 
DJe 02/06/2020)
2. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS LOPES RIBEIRO 
contra decisão desta relatoria, que conheceu do agravo e não conheceu do recurso 
especial defensivo.
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Sustenta o agravante, em síntese, que a decisão objurgada deveria ser 
anulada, pois afrontaria o princípio da colegialidade, visto que, estaria apoiada em 
dispositivo legal que não sustentaria o julgamento monocrático da insurgência.

Assevera que o óbice da Súmula n. 83/STJ não se aplicaria à hipótese dos 
autos.

Requer o provimento do recurso para que a decisão agravada seja anulada, 
de forma que o mérito seja analisado pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

De plano verifica-se que a decisão agravada sequer merece conhecimento.
Isso porque, do cotejo entre o decisum agravado e as razões do agravo 

regimental verifica-se que a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual 
seja, a ausência de impugnação específica dos fundamentos adotados para 
conhecimento do agravo e não conhecimento do recurso especial.

Enquanto a decisão que conheceu do agravo e não conheceu o recurso 
especial assentou a legalidade do aumento operado na origem com relação à fração 
utilizada para as incidência das causas de aumento e a harmonia do acórdão recorrido 
com a jurisprudência deste Sodalício, no que se refere à fração estabelecida para a 
continuidade delitiva, no agravo regimental a parte limitou-se a argumentar que a 
decisão deveria ser anulada, pois tomada de forma singular pelo relator fora das 
hipóteses legais, não sendo hipótese de incidência da Súmula n. 83/STJ.

Adequado deixar assente que a parte, ao recorrer, deve demonstrar o 
desacerto da decisão contra a qual se insurge, contestando todos as questões por ela 
levantadas, sob pena de sua manutenção.

Por conseguinte, é de rigor a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 
desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE O 
PACIENTE SE DEDICAVA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Concluído pela Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, que
o paciente dedicava-se às atividades criminosas, não incide a causa 
especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os 
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requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir 
em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo fático-
probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus.
2. Devidamente fundamentada a imposição do regime inicial fechado, 
com base nas circunstâncias do caso concreto, em especial a 
quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 346g de crack e 
365g de maconha (art. 42 da Lei n.º 11.343/2006) -, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.
3. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de 
reforma. (Enunciado n.º 182 desta Corte).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 404.188/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)
 

 
Confira-se, ainda:
 
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA ENTRE 
OS JULGADOS E HABEAS CORPUS UTILIZADO COMO PARADIGMA 
PARA COMPROVAÇÃO DE EVENTUAL DISSÍDIO. TEMA NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. PRESCRIÇÃO 
VIRTUAL. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. SÚMULA 438 
DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
1. "O agravo regimental que não infirma todos os fundamentos da 
decisão agravada não pode ser conhecido (Súmula 182 do STJ)." 
(AgRg no REsp 1.419.640/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 24/05/2017). 2. "Firmou-se no 
Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que falta 
amparo legal à denominada prescrição em perspectiva, antecipada ou 
virtual, fundada em condenação apenas hipotética. Assim, na falta de 
previsão legal, não se há falar em prescrição em perspectiva da 
pretensão punitiva do Estado, conforme dispõe o verbete n. 438 da 
Súmula desta Corte" (AgRg no RHC 64.520/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
26/04/2017).
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(AgRg no REsp 1324371/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

 
 
Na mesma linha, o art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015 

afirma que o agravo que deixa de impugnar de maneira clara e específica os 
fundamentos da decisão que pretendia desconstituir não merece ser conhecido. O 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça traz idêntica previsão no art. 253, 
inciso I.

Ainda que fosse possível analisar a eiva apontada, verifica-se que razão não 
assistiria à defesa, pois a decisão que conheceu do agravo e não conheceu do recurso 
especial defensivo não violou o princípio da colegialidade, porquanto é autorizado 
ao Relator decidir recurso quando apoiado em jurisprudência dominante no Superior 
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Tribunal de Justiça, justamente o que se verificou no presente caso.
A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 
E 83/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada da Corte estabeleceu-se no sentido de 
que não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista a previsão regimental e a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a 
interposição de agravo regimental. Precedentes.
2. O mero inconformismo com o resultado do julgado não é capaz de 
infirmar a aplicação dos óbices das Súmula 7 e 83 do STJ, quando o 
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 
STJ, ou mesmo a sua modificação exigir o reexame de fatos e provas.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1359262/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 02/06/2020)

 
 

 
No mesmo sentido:
 
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDENTE ESPECÍFICO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ.
2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da 
decisão agravada.
3. Não se aplica o princípio da insignificância ao reincidente específico. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 884.055/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016)

 
 
Não obstante, é certo que o cabimento de agravo regimental contra o 

decisum afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade e de 
cerceamento de defesa, a despeito da impossibilidade de realização de sustentação 
oral, já que a matéria pode, desde que suscitada, ser remetida à apreciação da Turma, 
onde a parte poderá acompanhar o julgamento colegiado, inclusive valendo-se de 
prévia distribuição de memoriais.

Nessa linha:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Para viabilizar o 
prosseguimento (admissibilidade) do agravo, a inconformidade recursal 
há de ser clara, total e objetiva. 2. A omissão em contrapor-se aos 
fundamentos adotados pela decisão objurgada atrai a incidência do 
óbice previsto na Súmula 182/STJ, em homenagem ao princípio da 
dialeticidade recursal. 3. A jurisprudência do STJ entende que o 
julgamento monocrático do recurso especial pelo relator não caracteriza 
ofensa ao princípio da colegialidade, dado que, com a interposição de 
agravo regimental, torna-se superada a alegação de violação ao citado 
postulado, tendo em vista a devolução da matéria recursal ao órgão 
julgador competente. (...) 5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no 
AREsp 109.790/PI, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016 )
 

Ademais, verifica-se que a Súmula n. 83/STJ é aplicável tanto aos recursos 
especiais interpostos com base na alínea "c", quanto pela alínea "a".

Nessa toada:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. MINUTA DE AGRAVO QUE 
NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N.º 83/STJ. 
APLICÁVEL AOS RECURSOS INTERPOSTOS COM BASE NAS 
ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, pode 
o relator, monocraticamente, dar ou negar provimento a recurso 
especial quando houver entendimento dominante sobre a matéria no 
Tribunal. É o que está sedimentado na Súmula n.º 568 do STJ.
Ademais, a possibilidade de submeter a matéria ao exame do órgão 
colegiado por meio do agravo regimental afasta a arguida ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.
2. O Agravante, nas razões do agravo em recurso especial, deixou de 
rebater, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, relativo 
ao não cabimento de recurso especial para apreciação de suposta 
violação de dispositivo constitucional; não demonstração do dissídio 
pretoriano ante a ausência de cotejo analítico entre o aresto recorrido e 
os apontados como paradigma; e incidência das Súmulas n.os 282/STF 
e 83/STJ.
3. Não foi demonstrado o desacerto da decisão agravada, indicando 
eventual superação do entendimento do STJ, no qual a Corte local se 
orientou ou, ainda, eventual distinção com o caso dos autos.
4. O comando contido na Súmula n.º 83/STJ também é aplicável aos 
recursos interpostos com fulcro nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1414734/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 11/06/2019)

 
 
Dessa forma, não há que se falar em qualquer ilegalidade na decisão 
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monocrática proferida.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2020/0083182-0 AREsp 1.688.900 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00171053620188270000  171053620188270000  463402956418

EM MESA JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS LOPES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
CORRÉU    : ANDERSON VLAVIANOS DA SILVA OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS LOPES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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